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PARECER JURÍDICO 
 
 

PROCESSO ADM. N. 011/2023 
 
LEILÃO PÚBLICO N. 001/2023 
 
REQUERENTE: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Brasil 
Novo 
 
ASSUNTO: Edital de leilão público de bens móveis inservíveis da Prefeitura Municipal 
de Brasil Novo 
 
 

A Comissão Permanente de Licitação-CPL solicitou a este órgão de 
assessoramento jurídico a análise do Leilão Público n. 001/2023, que tem por 
finalidade obter propostas para a alienação de veículos e máquinas (máquinas 
pesadas, tratores, motos, veículos pequenos, camionetes, caminhões, caçambas, 
sucatas diversas etc.), de propriedade do município de Brasil Novo e considerados 
inservíveis. 

 
O parecer é no sentido de analisar se os atos pertinentes à fase interna do 

processo estão em consonância com o regramento aplicável à matéria e, sobretudo, 
verificar se a minuta de edital e seus respectivos anexos encontram-se regulares, a 
partir dos parâmetros legais. 

 
Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é 

feito nos termos do art. 38 da Lei n. 8.666/93, abstraindo-se os aspectos de 
conveniência e oportunidade da contratação em si. 

 
É o relatório. 
 
O art. 3º da Lei n. 8.666/93 estipula que a licitação se destina a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, bem como a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração: 

 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlato. 
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No caso, importante destacar o regramento constante do art. 17, II, § 6º, da 
Lei n. 8.666/93, a saber: 

 
Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, 
subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 
seguintes normas: 
[...] 
II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 
[...] 
§ 6º Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou 
globalmente, em quantia não superior ao limite previsto no art. 23, 
inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o 
leilão. 
 

No mesmo sentido, tem-se o disposto no art. 22 da Lei n. 8.666/93, que traz 
a fundamentação da modalidade licitatória ora analisada: 

 
Art. 22. São modalidades de licitação: 
I - concorrência; 
II - tomada de preços; 
III - convite; 
IV - concurso; 
V - leilão. 
§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a 
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 
19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da 
avaliação. 
 

Ver-se que o leilão é a modalidade de licitação para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista na Lei de Licitações, a quem 
oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 

 
Feitas essas considerações, analisando-se os autos, verifica-se que a 

solicitação para realização do certame partiu de autoridade competente, que 
devidamente delimitou o objeto e justificou a necessidade de sua realização. 

 
Há também a avaliação dos bens móveis a serem alienados para fins de 

especificação de seus valores médios. 
 
Conforme entendimento extraído da Lei, no edital deve constar o objeto do 

certame, as exigências e critérios de participação, sanções por inadimplemento e 
outros. 
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Considerando os dados acima, tem-se que o Processo Licitatório em sua 

fase inicial atende aos requisitos para sua abertura previstos no ordenamento jurídico 
aplicável à modalidade licitatória escolhida. 

 
Ante o exposto, opino pela aprovação da minuta do edital e demais atos e 

procedimentos adotados até o momento, encontrando-se o certame licitatório dentro 
dos parâmetros definidos em Lei. 

 
É o parecer. 
 
S. M. J. 
 
Brasil Novo/PA, 15 de março de 2023. 
 
 
 
 

______________________________ 
Dr. JÚNIOR LUIZ DA CUNHA 

Assessor Jurídico 
OAB/PA n. 15.432 
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